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dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do
referido diploma  legal.

29  de  Março  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  Justino Strech
Ribeiro. — A Oficial de Justiça, Amélia Rodrigues Moreira.

Aviso de contumácia n.º 5734/2006 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel  Pinto  Monteiro,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca  de  Anadia,  faz  saber  que,  no  processo  sumaríssimo,
n.º 143/02.6GDAND,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Luís Manuel Tomás Nunes Paixão, divorciado, nascido em 22 de
Setembro de 1970, em Recardães, Águeda, filho de Fernando Diogo
da Paixão e de Fernanda Tomás Nunes da Silva, titular do bilhete
de  identidade  n.º  10448470,  com  último  domicílio  na  Rua  das
Cucas, Oronhe, 3750-404 Espinhel, Águeda, foi condenado, além
do  mais,  por  decisão  transitada  em  julgado,  pela  prática  de  um
crime de violação de proibições ou interdições, previsto e punido
pelo artigo 353.º do Código Penal, na pena de 100 dias de multa à
razão diária de 2,00 euros, convertida por despacho de 29 de Abril
de 2003, em 66 dias de prisão subsidiária, foi o mesmo declarado
contumaz,  em  29  de Março  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Pinto Mon-
teiro. — A Oficial de Justiça, Guida Ferrinho.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso de contumácia n.º 5735/2006 — AP. — O Dr. Nuno
Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Angra do Heroísmo,  faz saber que, no processo comum (tribunal
singular),  n.º  29/99.0PEAGH,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido João Paulo Oliveira Pereira, filho de João Manuel de Oli-
veira de Oliveira Pereira e de Maria Manuela Oliveira Correia, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Junho de 1981, casa-
do,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  11972420,  com  domicílio
na Arco de São Bento 233, São Bento, Angra do Heroísmo, 9700
Angra  do  Heroísmo,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo
artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 26 de Março de  1999,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em
21  de  Março  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

27 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Nuno Madureira. —
O Oficial de Justiça, Jorge Ferraz.

Aviso de contumácia n.º 5736/2006 — AP. — O Dr. Nuno
Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Angra do Heroísmo,  faz saber que, no processo comum (tribunal
singular),  n.º  100/02.2PBAGH,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido  Nuno  Filipe  Melo  Aguiar  Botelho,  filho  de  Luís  Aguiar
Botelho e de Maria Isabel Melo Tavares, natural de Ribeira Grande,
Conceição, Ribeira Grande, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 5 de Novembro de 1979, solteiro,  titular do bilhete de  identi-
dade n.º 12204765, com domicílio na Travessa do Fanal, 38, São
Pedro, 9700 Angra Heroísmo, por se encontrar acusado da prática
de  um  crime  de  injúria  agravada,  previsto  e  punido  pelos  arti-
gos 181.º  e  184.º,  do  Código  Penal,  praticado  em  27  de  Janeiro

de 2002, um crime de resistência e coacção sobre funcionário, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  347.º  do  Código  Penal,  praticado  em
27 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de
Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

30 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Nuno Madureira. —
O Oficial de Justiça, Jorge Ferraz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANSIÃO

Aviso de contumácia n.º 5737/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Cláudia Cáceres, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Ansião,  faz  saber que, no processo comum (tribunal
singular),  n.º  124/06.0TBANS,  pendente  neste  Tribunal  contra  a
arguida  Lisete  Marina  Ferreira  da  Costa,  filha  de  José  António
Simões da Costa e de Maria Helena Rosa Ferreira, natural de Sé
Nova, Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascida em 10 de Se-
tembro de 1982, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 12146192,
com domicílio na Almofala de Baixo, Aguda, 3260-023 Figueiró
dos Vinhos,  por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de
aproveitamento  indevido de  segredo,  previsto  e  punido pelo  arti-
go 196.º  do  Código  de  Processo  Penal,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 24 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  anulabilidade  dos  negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração, a proibição de obter vistos no seu passaporte ou auto-
rização  de  residência  bem  como  de  obter  bilhete  de  identidade,
carta  de  condução,  assim  como  de  obter  certidões  e  registos  das
autoridades competentes e o arresto das contas bancárias movimen-
tadas pela arguida e em que esta seja  titular.

23 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia Cáce-
res. — A Oficial de Justiça, Isabel Maria I. F. Custódio.

Aviso de contumácia n.º 5738/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Cláudia Cáceres, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Ansião,  faz  saber que, no processo comum (tribunal
singular),  n.º  92/05.6GAANS,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido  Paulo  Jorge  dos  Santos  Luís,  filho  de  Manuel  Fernando
Luís  e  de  Amasilda  dos  Santos  Godinho,  natural  de  Cumeeira,
Penela,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  10  de  Junho
de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10288611, com
domicílio  na  Rua  Doutor  Manuel  de  Melo,  1.º-A,  lote  6,  frente,
3240 Ansião, por se encontrar acusado da prática de um crime de
resistência  e  coacção  sobre  funcionário,  previsto  e  punido  pelo
artigo 347.º do Código Penal, praticado em 24 de Abril de 2005,
foi o mesmo declarado contumaz,  em 27 de Março de 2006, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

30 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia Cáce-
res. — A Oficial de Justiça, Maria Silvina C. Alves Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 5739/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel Eduardo Sampaio, juiz de direito da Secção Única do Tribu-
nal da Comarca de Arcos de Valdevez, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  119/04.9GTVCT,  pendente  neste




